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No uso da competência privativa que me é outorgada pelo $ 1o
do art. 54 da Constituição do Estado, comunico a esse colendo Poder Legisla-tivo que oeiioi
vetar os arts. 40 e 60 do autógrafo do Projeto de Lei no 14512021, qué "Dispõe sobre o
Programa Time da Defesa, de ação interdisciplinar, com o objetivo de prevenir e refutar
qualquer tipo de violência escolar e doméstica, abuso sexual e o uso de diogas nas escolas
esta.duais da rede pública e adota outras provídências", por serem inconstitucionais, com
fundamento no Parecer no G7212021, da procuradoria-Geral do Estado (pGE).

Estabelecem os dispositivos vetados:

ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

VETO /arz / / A/ A.a

et /eltts/ J/

MENSAGEM NO 1067

EXCELENTíSSIIIIO SEN
DEPUTADAS E SEN
LEGISLATIVA DO ESTADO

Arts- 40e60

a) universidades;

b) Ordem dos Advogados do Brasil;

c) entidades religiosas;

d) emissoras de rádio ou televisão;

e) demais entidades que possam
psicologia, das ciências sociais e jurídicas abrangidas pelo prog

R PRESIDENTE, SENHORAS
DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA

'Art. 40 Para coordenar as ações do programa, será criado um
núcleo central e núcleos regionais.

s 1o o núcleo centrar estará ligado à secretaria de Estado de
Educação e traçarâ diretriz, realizará estudos, dará Juporte ao desenvolvimento do
Programa e terá composição intersecretarial e multiprofissional, com a participação de:

| - técnicos da secretaria de Estado da Educação; secretaria de
Estado da Saúde; Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social; e Seõretaria de Estado
da Administração Prisional e Socioeducativa;

ll - técnicos de entidades não governamentais ou privadas
como:

1

áreas da

da Mesa

Em 

-/-/-
Deputado Ricardo Alba

1o Secretário
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

$ 20 Os núcleos regionais, ligados à Secretaria de Estado da
Educação, estabelecerão ligação direta entre o núcleo central e as equipes de trabalho.

$ 3o Os núcleos regionais e equipes de trabalho darão respaldo
às ações que serão desenvolvidas em prol do tema Time da Defesa e contará com a
participação comunitária e dos seguintes seguimentos:

Adolescente;

| - técnicos das Secretarias de Estado:

a) da Educação;

b) da Saúde;

c) do Desenvolvimento Social;

d) da Administração Prisional e Socioeducativa;

ll - representantes dos seguintes órgãos e entidades:

a) Grêmios Estudantis;

b) Conselhos Escolares;

c) Conselhos Municipais de Educação;

d) Conselhos Municipais de Saúde;

e) Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do

Brasil;

f) Conselhos Tutelares;

g) Promotorias da lnfância e Juventude;

h) Juizados da lnfância e da Juventude;

i) representantes das Subseções da Ordem dos Advogados do

do adolescente;

j) pastorais e entidades religiosas;

k) universidades;

l) sindicatos e entidades de classe;

m) emissoras de rádio e televisão;

n) fundações que desenvolvam trabalhos em prol da criança e

o) representantes da sociedade civil e de entidades públicas ou
privadas, que possam contribuir nos aspectos psicológicos, sociais, e jurídicos contidos no
Programa.

w
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Fls

ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

Art. 60 A fiscalização da presente Lei ficarâ a cargo da Secretaria
de Estado da Educação."

Razões do veto

Os arts. 40 e 60 do PL no 14512021, ao pretenderem,
respectivamente, estabelecer a forma de coordenação do Programa Time da Defesa de
maneira excessivamente detalhada e impor à Secretaria de Estado da Educação (SED) a
fiscalização do Programa, estão eivados de inconstitucionalidade formal por vício de
iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre a organização
e o funcionamento da Administração Pública, e de inconstitucionalidade material, dado que
contrariam os princípios da independência e harmonia dos Poderes e da reserva de
administração, ofendendo, assim, o disposto no art. 32, no inciso Vl do $ 20 do art. 50 e no
inciso le na alínea "a" do inciso lV do capuf do art. 71 da Constituição do Estado. Nesse
sentido, a PGE recomendou vetá-los, manifestando-se nos seguintes termos:

De início, pontua-se que os artigos 40 e 6o veiculam preceitos de
densidade normativa suficiente a vincular o Poder Executivo à adoção
de comportamentos específicos, no que incidem em
inconstitucionalidade formal subjetiva, bem como em incompatibilidade
material com a Carta Magna.

Em que pese o nobre propósito do parlamentar proponente, os
d ispositivos apo ntados acarretam se ns ível interferência na estrutu ração
e nas atribuições de órgãos públicos, usurpando a competência do
Chefe do Poder Executivo para legislar sobre a matéria, conforme
previsão do art. 71, incisos I e lV, "a", da CESC/89 [...].

O projeto de lei atribui novas incumbências às Secretarias de Estado,
o que esbarra na competêncía exclusiva do Chefe do Executivo e,
consequentemente, afronta o disposto no artigo 6i, S 1", ll, "e", da
Constituição Federal (correspondente ao artigo 50, $ 2o, Vl, da
Constitu ição Estadual).

Sobre o tema, colhe-se da jurisprudência do Excelso Supremo Tribunal
Federal:

'CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI 10.893/2001, DO
ESTADO DE SÃO PAULO. IMPLANTAçÃO DE PROGRAMA
ESTADUAL DE SAUDE VOCAL EM BENEFíCIO DE PROFESSORES
DA REDE ESTADUAL DE ENSINO. ALTERAçÃO OO REGIME
JURíDICO DE SERVIDORES. MATERIA SUJEITÂ A RESERVA DE
rNrcrATtvA Do CHEFE DO EXECUTTVO. NORMAS DE APL|CAçÃO
OBRIGATÓRIA AOS ESTADOS-MEMBdOS.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL CARACTERIZADA. 1. Ao
instituir programa de atenção especial à saúde de professores da rede
pública local, a Lei 10.893/01 cuidou de instituir um benefício funcional,
alterando o regime jurídico desses servidores, além de criar atribuições
e responsabilidades para Secretarias Estaduais. 2. Ao assim dispor,
por iniciativa parlamentar, a lei estadual entrou em contravenção com
regras de reserva de iniciativa constantes do art. 61, ll, alíneas ,c, e ,e',

da CF, que, segundo ampla cadeia de precedentes deste Supremo
Tribunal Federal, são de observância obrigatória pelas Constituições
Estaduais. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente."
(É.D14211, Relato(a): Min. TEORT ZAVASCK|, Tribunat pteno, jutgado
em 03t03t2016, ACÓRDÃO ELETRôN|CO DJe-053 ótvÚr_o
21 -03-20 1 6 PU BL I C 22-03 -201 6)

.o9-

3

1

mvp_Pl_145-21 PGE

P
ág

in
a 

4.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 M

S
V

/0
10

67
/2

02
2.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

Não fosse o vício de iníciativa, os artigos 40 e 6o igualmente padeceriam
de inconstitucionalidade material por violação à separação dos
poderes e à reserva de administração. É que a exequibilidade de
política pública demanda, nas palavras de Celso Antônio Bandeira de
Mello, "uma atuação administrativa a ser desenvolvida dentro de um
espaço de liberdade exigente de regulação ulterior".

Nesses termos, não é dado ao Parlamento invadir o espaço da função
administrativa, seja pela utilização desnecessária e abusiva de leis de
efeito concreto ou leis de caráter específico (afastando-se do caráter
geral e abstrato dos atos legislativos), seja pela regulamentação legal
minuciosa nos campos em que se requer maior margem de atuação da
Administração.

Arazâo a ser observada é que não se poderia adentrar em um "domínio
de execução", de modo a "exêcutar legalmente a lei". Logo, extrai-se
da reserva de administração um impedimento ao legislador de editar
uma lei com descrição normativa excessivamente detalhada a ponto
de inviabilizar o exercício da função administrativa, seja engessando
indevidamente a atuação da administração pública em concreto (não
dando abertura para a atuação do poder discricionário, quando
recomendável), seja por perder a lei, sem motivo justificável, seu
caráter material de ato geral e abstrato, ou ainda por restringir o campo
do poder regulamentar, quando esse for recomendável.

Os arts. 40 e 6o impuseram restrição indevida ao espaço de liberdade
do Poder Executivo na condução, na execução e na fiscalização da
política pública, no que incorrem em inconstitucionalidade por violação
ao art. 20 da CF/88.

t1
Diante de todo o exposto, compreende-se pela inconstitucionalidade
dos artigos 40 e 6o, nos termos da fundamentação.

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as
razões que me levaram a vetar os dispositivos acima mencionados do projeto em causa,
as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa.

Florlanópolis, 6 de janeiro de 2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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ÀSSEMBLEIA
DO EsïÂDO DE SANTÂ CATARINA

AUTóGRAFO DO PROJËTO DE LËI N614512A21

Dispõe sobre o programa ïme da Defesa, de âção
interdisciplinar, com o óbietivo de prevenir e refuiar qu"rqi,ã,
tipo de víolêncÍa esoolar e domestica, abuso.sexual e s úso Oe
drogas nas escolas estaduaÍs da reúe púbrica 

" ãootã ãrto*
providëncias.

A Assembleia l_egislativa do Estado de Santa Catarina,

DECRETA:

i nterd iscip r i n a r e o 
? 
p,p#;' ;"iffi Jfi ïl ï* -ftï:"fr f iJHï tr i.gtr ?, ',ffi 

nã:
violência escolar e dornéstica, abuso sexuaÍà o 

"*o 
àe-oirigas nas escolas estaduais darede públíca de ensino do Estado de Santa Catarina.

poderácríaruma:ryl:,âi.,,.1!iõrillï,i",;riliir,ffi 
fu _:iiï,ffi :;::,:ìiïg:especialistas em. segurança pública e educaçaà, dâis * representantes ligados àcomunidade escolar.

serconvídadosconferenciliri,'ff -iâïï:::ff :il;ï,3iiïï3ïiï,ff3ï'Jffi ffi ..;trnas quais serão refutadas a violência escolar e boniesticà, o abuso $il"l;; ï,tìti;;ïg.;de drogas.

g.atuft o,namodarÍdro"Jgïoff rï*'fiui?:l;'ii:f;*ffi",#l'ffi :í:,-1ï,.#i*:sem qualquer õnus par€ o Ëstâdo elou escolas.

dosarunosserão*nuio,J"3;:ï.:;:ïil,;$r*i:1,J:ïãJ:,$_**?:1ï.ãl'.n0,asfâmírias

Art. 30 São ohjetivos do programa:

escorares, para aruâr r i*"ïïã: :Xï'ff ,*ï i:r;,i,:dïïï:rtr 
"ffi ;ï,::,li;suas câusas e apontando possíveis soluções; - ----'--'

co n sc i e ntização e o.. ro,i.: çaã ff 
t'fiï 

;;,,nïiÏ3'13'"Siâ;?1ï;o #:d,::ffïIff 
"t;corn unidade envoÍvida :

egeola, vísando sarantir J',i;gfi!ïffif;i'ãi;:3il3i3: ffin":"ïT'ï:":*.ïf'f,:ï: ;:cidadania e a promoção da harmonia e dapaznu ão,,núniá"áá-àrãr,ir;v^ErvrvrL

trabarhador, rouvando "rfÇ5l ff"aï0ffiiïyJiïï:,ï:Jïrâflïii,ï.J:fi
harmonia do rar e da famíria, beú qo*o ãGid;;";ãbrrh;;; ;#iü; ï'ruãcapaeitação no mercâdo de trebalho;

1

FlsG_ íno

PL 145/2ô21
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Éh AssEMBLETA LEcrsLATrvAwËffi ffr.ú Íío

A

\-,Lc-

V - administrar ações curturais, sociais e desportivas que
fortaleçam os vínculos entre a comunidade e ã escola; '

da eq u i pe de tra b a r h o o*tiXl, i3ï:ï :.nf ïl',T* ;, 9ïi3g.Jt3;fJ,.J3,ïìïï:: ï::ações de prevenção da víolência na escola bem oomo na! afoes ce prevençâo do uso dedrogas;

vll - estar atentos e realizar ações de combate a viorência
dsméstica, abuso sexualcontra as crianças, e assim que verificar ert* tiú C* ocorrência,avisar as autoridades competentes, e qúe seus nomes e denúncias sejãm [*t"gioo* po;.lei, assegurando assim sua íntegridade física e moral"

núcreo centrare núcreos |.#;#,J"ra 
coordenar as ações do Programa, sêrá cíado um

Ëducação e rraçará oi,*f,i.1,",.:JJ:iïtriliã::ï'::ã 'ir,flï: :ï!ï::f"iï,Hiff l:Programa e terá composição Íntersecretariar e muttiprons-#;ì, ;; ;Ë;;ü;;ãã'ãã, -"

| - técnicos da Secretaria de Estado da Educação; Secretariade Estado da Saúde; Secreraria de Estado do Desenvor*,úãÀtoèoJ;Ë il";;tJil;Ëstado da Adminisiração prisional e gocioeducatÍva;

cornÕ: ll - técnicos de entidades não governamentais ou privadas

a) uníversidades;

b) Ordem dos Advogados do Brasil;

c) entidades religiosas;

d) emissoras de rádio ou televísão;

psicorogia, das ciência, ú*J,",1.JFï.,iI?ox3;r,ïï: ffiïfl#itrjburr 
nas áreas da

Educação, esraberece,." fbï#if:ii:;ï,'f3'ïili;L'&X,ïâì 3f- l::,$:,ãï:ilï:"

iàsaçõesqueserão"0"-tÍ;f,;#:'fiï,:flïffi ï,ili-:iï:*gr::ãl?:,.:-i*r:
participação comunitária e dos seguÍntes seguimentos:

| - técnicos das Secretarías de Estado:

a) da Educação;

b) da Saúde;

c) do Desenvolvimento Social;

d) da Admínistração prisional e Socioeducativa;

ll* representantes dos seguintes órgâos e entidades:
pL í4í2021

Coo.dçôadqi{ dè ËxÍ}dislc
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w IMBLEIA LEçI
DO TSTADO DE CNTNRINA

do Adolescente;

do Brasil;

do adolescente;

privadas, que possam
no Programa.

de 2A21,

o').representantes da sosiedade eivil e de entidades públicas ou
contribuir nos aspectos psicotógicos, sociair, ã iuiiãidu ïóntioos

convênÍosourermodr#;i;1Ë.ïi:1tr?1ï:,3*3ïÍil,;r5,r'3ï:ìi#*?:ïï"ï;
como orientar a formação de núcleos munícipais ae óntráe e preúnç";il;i"1ti]iã. -"'

sec'etarÍa de Estado o" aâf;r$ 
A fïscalzação da presente Lei ficará a cârgo da

acordo com o disposto ,"â[: /i, fr.:lïfi'off#J,"*ïü:gKgïïï,: a presente Lei de

:

Art. 80 Esta Leientra em vigor rra data de sua publícação.

]ü a"dezembr,o

a) Grêmios Estudantis;

b) Conselhos Escolares;

c) Conselhos Municipais de Educação;

d) GonselhosMunicipais de Saúde;

e) Conselhos Municipais dos Direitss da Criança ê

f) Conselhos Tutelares;

g) Promotorias da lrrfância e Juventude;

h) Juizados da lnfância e da Juventude;

i) representantes das Subseções da Ordem dos Advogados

j) Bastorais e entidades religiosas;

k) universidades;

l) sindicatos e entidades de. classe;

m) emissoras de rádio e televÍsão;

n) f'undaçõês gue desenvsrvam tr:abarhos em pror da crianga e

PAúCIO

ns. ô9 g

PL r1g/2oâr

DE

Qo<rúàôàírrr Co Erpedienb
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ns. JO
ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.G ERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER NO 67 2I2O21.PGE Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência : SCC 2458412021

Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei no 14512021

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

EMENTA: Autógrafo. Projeto de Lei no 14512021, aprovado pela Assembleia
Legislativa, de origem parlamentar, que "Dispõe sobre o Programa Time da Defesa,
de ação interdisciplinar, com o objetivo de prevenir e refutar qualquer tipo de
violência escolar e doméstica, abuso sexual e o uso de drogas nas escolas
estaduais da rede pública e adota outras providências". Vício de iniciativa.
lnconstitucionalidade dos artigos 40 e 60. Ausência de vícios de
inconstitucionalidade e ilegalidade nos dispositivos remanescentes. Competência
concorrente do Estado para legislar sobre sobre deÍesa da saúde e proteção à
infância e à juventude. Concretização do dever constitucional previsto no art.227
da CRFB/88.

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica,

RELATORIO

Trata-se de Autógrafo do Projeto de Lei no 14512021, aprovado pela Assembleia
Legislativa, de origem parlamentar, que "Dispõe sobre o Programa Time da 

'Defesa, 
de ação

interdisciplinar, com o objetivo de prevenir e refutar qualquer tipo de violência escolar e doméstica,
abuso sexuale o uso de drogas nas escolas estaduais da rede pública e adota outras providências".

Transcreva-se a íntegra do projeto de lei aprovado pelo Parlamento estadual (disponível
para consulta nos autos do processo-referência no SCC 2439712021):

Art. 1o Fica instituído o Programa Time da Defesa, de ação interdisciplinar e
participação comunitária, para prevenir, refutando qualquer tipo de violência escolar
e doméstica, abuso sexual e o uso de drogas nas escolas estaduais da rede pública
de ensino do Estado de Santa Catarina.

Art. 2' Para implementar o Programa, cada unidade escolar, poderá criar uma
equipe de trabalho, constituída por professores, funcionários, alunos, especialistas
em segurança pública e educação, pais e representantes ligados à comunidade
escolar,

$ 10 Para a consecução dos objetivos do programa poderão ser convidados
conferencistas ou palestrantes, que prestarão os serviços de explanação, nas quais
serão refutadas a violência escolar e doméstica, o abuso sexual e á utilização de
drogas.

$ 20 As conferências ou palestras serão realizadas de modo gratuito, na modalidade
de trabalho voluntário para os conferencistas ou palestrantes, sem qualquer ônus
para o Estado e/ou escolas.

NN. 2021.02.068766 página 1 de 8 www,pge.sc.gov.br
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220,E.d. J.J. Cupertino, Centro- 88015-1OO - Florianópolis-SC -F'one: 1+ãy SOO+-zOOO
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$3'Na circunstância definida no $ 1o deste artigo, as famílias dos alunos serão
convidadas para participar das palestras ou conferências.

Art. 3'São objetivos do Programa:

I - criar equipes de trabalho vinculadas aos conselhos escolares, para atuar na
prevenção e no controle da violência nas escolas, analisando suas causas e
apontando possíveis soluções;

ll - projetar e desenvolver campanhas educativas de conscientizaçáo e valorização
da vida, dirigidas às crianças, aos adolescentes e à comunidade envolvida;

lll - implantar ações voltadas para o controle da violência na escola, visando garantir
o reconhecimento dos direitos humanos, o exercício pleno da cidadania e a
promoção da harmonia e da paz na comunidade escolar;

lV - projetar ações que estimulem e exaltem a figura do jovem trabalhador, louvando
os jovens que se dedicar às atividades que colaboram com a harmonia do lar e da
família, bem como àqueles que trabalham e objetivam a sua capacitação no
mercado de trabalho;

V - administrar ações culturais, sociais e desportivas que fortaleçam os vínculos
entre a comunidade e a escola;

Vl - garantir a capacitação e o treinamento dos componentes da equipe de trabalho
definida no art. 20 desta Lei, para que possam obter resultados nas ações de
prevenção da violência na escola bem como nas ações de prevenção do uso de
drogas;

Vll - estar atentos e realizar ações de combate a violência doméstica, abuso sexual
contra as crianças, e assim que verificar este tipo de ocorrência. avisar as
autoridades competentes, e que seus nomes e denúncias sejam protegidos por lei,
assegurando assim sua integridade física e moral.

Art. 40 Para coordenar as ações do Programa, será criado um núcleo central e
núcleos regionais.

S 1o O núcleo central estará ligado à Secretaria de Estado de Educação e traçará
diretriz, realizará estudos, dará suporte ao desenvolvimento do Programa e terá
composição intersecretarial e multiprofissional, com a participação de:

| - técnicos da Secretaria de Estado da Educação; Secretaria de Estado da Saúde;
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social; e Secretaria de Estado da
Administração Prisional e Socioeducativa;

ll - técnicos de entidades não governamentais ou privadas como:

a) universidades;

b) Ordem dos Advogados do Brasil;

c) entidades religiosas:

d) emissoras de rádio ou televisão;

e) demais entidades que possam contribuir nas áreas da psicologia, das ciências
sociais e jurídicas abrangidas pelo programa.

$ 20 Os núcleos regionais, ligados à Secretaria de Estado da Educação,
estabelecerão ligação direta entre o núcleo central e as equipes de trabalho.

$ 3' Os núcleos regionais e equipes de trabalho darão respaldo às ações que serão
desenvolvidas em prol do tema Time da Defesa e contará com a participação
comunitária e dos seguintes seguimentos:

| - técnicos das Secretarias de Estado:

a) da Educação;

b) da Saúde;
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c) do Desenvolvimento Social;

d) da Administração Prisional e Socioeducativa;

ll- representantes dos seguintes órgãos e entidades:

a) Grêmios Estudantis;

b) Conselhos Escolares;

c) Conselhos Municipais de Educação;

d) Conselhos Municipais de Saúde;

e) Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente;

f) Conselhos Tutelares;

g) Promotorias da lnfância e Juventude;

h) Juizados da infância e da Juventude;

i) representantes das Subseções da Ordem dos Advogados do Brasil;

j) pastorais e entidades religiosas;

k) universidades;

l) sindicatos e entidades de classe;

m) emissoras de rádio e televisão;

n) fundações que desenvolvam trabalhos em prolda criança e do adolescente;

o) representantes da sociedade civil e de entidades públicas ou privadas, que
possam contribuir nos aspectos psicológicos, socíais, e jurídicos contidos no
Programa.

Art. 50 o Estado poderá estender o Programa, através de convênios ou Termo de
cooperação Técnica, às escolas municipais e particulares, bem como orientar a
formação de núcleos municipais de controle e prevenção de violência.

Art. 60 A fiscalização da presente Lei ficará a cargo de Secretaria de Estado de
Educação.

Art. 7 o Poder Executivo regulamentará a presente Lei de acordo com o disposto
no art. 71, inciso lll de Constituição Estadual.

Art. 8 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

De acordo com a justificativa do parlamentar proponente, disponível para consulta no
endereço eletrônico da ALESC, "a violência contra crianças dentro de casa tem sido um tema
recorrente, bem como espancamentos, lesões, e até mortes", visando o programa "estabelecer um
time de defesa contra estes ataques dentro e fora do ambiente escolar", e aciescenta que a matéria
em tela "não pretenle_, de forma alguma, dispor sobre a criação, estruturação e atribuições das
Secretarias de Estado", e sim implantar um programa de ação interdisciplinai "de forma cõnjunta e
plena com os Poderes e a sociedade de um modo geral".

É o relatório.

FUNDAMENTAçÃO

O escopo destg manifestação visa orientar a decisão a ser tomada pelo Excelentíssimo
Senhor Governador do Estado de Santa Catarina, no momento da deliberação executiva no âmbito
do processo legislativo. Essa fase compreende a prerrogativa conferida ao Chefe do poder
Executivo de sancio.nar ou vetar o projeto de lei aprovado pelo Parlamento, consoante a dicção do
arl. 54, caput e SSlo a 30, da constituição do Estado de santa catarina (cE/sc):
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Art. 54. Concluída a votação e aprovado o projeto de lei, a Assembleia Legislativa
o encaminhará ao Governador do Estado para sanção.

$ 1o Se o Governador do Estado considerar o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no
prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará dentro
de quarenta e oito horas ao Presidente da Assembleia os motivos do veto.

S 2o O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou
alínea.

$ 3o Decorrido o prazo de quinze dias, o sílêncio do Governador do Estado importará
em sanção.

O Decreto n. 2.382, de 28 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Sistema de Atos do
Processo Legislativo, determina, no seu art. 17,1, que a Casa Civil, por intermédio da GEMAT, ao
1e99ber os autógrafos, e antes de submetê-los ao Governador do Estado, promoverá consulta à
PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade.

A análise pela Procuradoria-Geral do Estado restringe-se, portanto, à legalidade e à
constitucionalidade do autógrafo, cabendo às Secretarias de Estado e aos demãis órgãos e
entidades da administração pública estadual consultadas, manifestarem-se quanto à existência ou
não de contrariedade ao interesse público.

Conforme transcrição do inteiro teor, o autógrafo do Projeto de Lei pretende instituir política
pública de ação interdisciplinar, com o objetivo de prevenir e refutar qualquer tipo de violência
escolar e doméstica, abuso sexual e o uso de drogas nas escolas estaduais da rede pública.

De início, pontua-se que os artigos 40 e 60 veiculam preceitos de densidade normativa
suficiente a vincular o Poder Executivo à adoção de comportamentos específicos, no que incidem
em inconstitucionalidade formal subjetiva, bem como em incompatibilidade material com Carta
Magna.

Em que pese o nobre propósito do parlamentar proponente, os dispositivos apontados
acarretam sensível inteúerência na estruturaçâo e nas atribuições de órgãos públicos, usurpando a
competência do Chefe do Poder Executivo para legislar sobre a matéria, conforme previsão do art.
71, incisos I e lV, "a" da CESC/89:

AtI.71. São atribuições privativas do Governador do Estado:

| - exercer, com o auxílio dos secretários de Estado, a direção superior da
administração estadual; (...)

lV - dispor, mediante decreto, sobre:

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não
implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; e (...)
(grifou-se)

O projeto de lei atribui novas incumbências às Secretarias de Estado, o que esbarra na
competência exclusiva do Chefe do Executivo e, consequentemente, afronta o disposto no artigo
61, S 1.o, ll, "e" da Constituição Federal (correspondente ao artigo SO, S 2.o, Vl, da Constituição
Estadual).

Sobre o tema, colhe-se da jurisprudência do Excelso Supremo Tribunal Federal:

CONSTITUCIONAL EADMINISTRATIVO. LEI 10.893/2001, DO ESTADO DE SÃO
PAULO. IMPLANTAçÃO OC PROGRAMA ESTADUAL DE SAÚDE VocAL EM
BENEFICIO DE PROFESSORES DA REDE ESTADUAL DE ENSINO.
ALTERAçÂO Do REctME JURíDrco DE sERVtDoRES MATÉRttsúrrrnã
RESERVA DE INICIATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. NORMAS DEAPLICAÇÃO OBRIGATÓRA AOS ESTADOS-MEMBROS.
I NCONSTITUC IONALI DADE FORMAL CARACTERIZADA. í . Ao institu ir prog rama
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de atenção especialà saúde de professores da rede pública local, a Lei 10.g93/01
cuidou de instituir um benefício funcional, alterando o regime jurídico desses
servidores, além de criar atribuições e responsabilidades para Secretarias
Estaduais. 2. Ao assim dispor, por iniciativa parlamentar, a lei estadual entrou em
contravenção com regras de reserva de iniciativa constantes do art.61, ll, alíneas
"c" e "e", da CF, que, segundo ampla cadeia de precedentes deste Supremo
Tribunal Federal, são de observância obrigatória pelas Constituições Estaduais. 3.
Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (ADl 4211 , Relato(a): Min.
TEORI - ZAVASCKI, Tribunal Pleno, jutgado em 03t03t2016, ACóRDÃO
EL ETRÔ N I CO DJ e-053 D tVU LG 21 -Og-zd 1 6-pU B L I C 22-Og-20 1 6) (g rifo n osso)

Não fosse o vício de iniciativa, os artigos 40 e 60 igualmente padeceriam de
inconstitucionalidade material por violação à separação dos poderes e ã reserva de administração.
E que a exequibilidade de poiítica púbiica demandá, nas palavras de Celso Antônio Bandeira de
Mellol, 'uma atuação administrativa a ser desenvolvida dentro de um espaço de liberdade exigente
de regulação ulterior".

Nesses termos, não é dado ao Parlamento invadir o espaço da função administrativa, seja
pela utilização desnecessária e abusiva de leis de efeito concreto ou leió de caráter específióo
(afastando-se do caráter geral e abstrato dos atos legislativos), seja pela regulamentaçáo legal
minuciosa nos campos em que se requer maior margem de atuação da Adminiõtração.

A razáo a ser observada é que não se poderia adentrar em um "domínio de execução", de
modo a "executar legalmente a lei". Logo, extrai-se da reserva de administração um impeãimento
ao legislador de editar uma lei com descrição normativa excessivamente detalhada a ponto de
inviabilizar o exercício da função administrativa, seja engessando indevidamente a atuação da
administração pública em concreto (não dando abertura para a atuação do poder discriciónário,
quando recomendável), seja por perder a lei, sem motivo justificável, seu caráter material de ato
geral e abstrato, ou ainda por restringir o campo do poder regulamentar, quando esse for
recomendável.

Os arts. 40 e 60 impuseram restrição indevida ao espaço de liberdade do Poder Executivo
na condução, na execução e na fiscalização da política pública, no que incorrem em
inconstitucionalidade por violação ao art. 20 da CFIBB.

Ressalva feita aos arts. 40 e 60 do PL, os demais dispositivos estabelecem parâmetros
genéricos de ação, a exemplo dos objetivos a serem perseguidos pelo programa no art. 3o, os quais
devem ser ponderados pelo adminÍstrador no momento da efetiva implementação da poiítica
pública.

Esses enunciados não criam diretamente uma regra de conduta específica a ser seguida
pelo Poder. Público, mas impõem apenas um "estado de coisas", terminologia empregadã por
Humberto Avila ao se referÍr aos princípios como normas jurídicas imediatameãte finalísticas. Nas
palavras do doutrinador2:

As regras podem ser dissociadas dos princípios quanto ao modo como prescrevem
o comportamento. Enquanto as regras são normas imediatamente descritivas, na
medida em que estabelecem obrigações, permissões e proibições mediante a
descrição da conduta a ser adotada, os princípios são normas imediatamente
finalísticas, já que estabelecem um estado de coisas para cuja realizaçâo é
necessário a adoção de determinados comportamentos. [,..]. com efeito, os
princípios estabelecem um estado de coisas a ser atingido (state of affairs,
ldealzustand), em virtude do qual deve o aplicador veriÍicar a adequação do

I MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo.2l. ed. São paulo: Malheiros, 2006. p.
336
2 ÁVlLA, Humberto. Teoria dos princípios: da definição à aplicaçâo dos princípios jurídicos. 1g. ed. rev e atual.
São Paulo: Malheiros, 2018. p. 95.
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comportamento a ser escolhido ou já escolhido para resguardar tal estado de
coisas. Estado de coisas pode ser definido como uma situação qualificada por
determinadas qualidades. o estado de coisas transforma-se em fim quando alguém
aspira conseguir gozar ou possuir as qualidades presentes naquela situação.

Nessa linha de ideias, aponta-se o caráter meramente autorizativo do art. 20 ("cada unidade
escolar poderá criar uma equipe de trabalho"; e "Para a consecução dos objetivos do Programa
poderão ser convidados conferencistas ou palestrantes") e do art. 5o ("O Estado poderá estender
o Programa, através de Convênios ou Termo de Cooperação Técnica, às escolas municipais e
particulares").

Portanto, não há mácula na iniciativa parlamentar, visto que não se imiscui nas atribuições
do Chefe do Executivo, encartadas no art.61, $ loda Constituição Federal de 1988 (CF/88) ê no
art. 50, $ 2.o da Constituição do Estado de Santa Catarina. Isso porque os parâmetros para a
investigação da iniciativa parlamentar cingem-se à autonomia do Poder Executivo e ao próprio
exercício da função administrativa.

O que se veda é a deflagração de processo legislativo, por parlamentar, que possua o
intento de remodelação de órgãos do Executivo, carreando a estes novas e inéditas atribuições.

Assim, a atuação legislativa na concepção e na construção de leis definidoras de políticas
públicas não está restrita à elaboração de emendas e substitutivos aos projetos de lei de iniciativa
do Poder Executivo. A esse propósito, escreveu Antônio Carlos Torrens sobre o papel do
Parlamento:

O Parlamento, na configuração dada pela Constituição de 88, conta
com mecanismos que o capacitam a participar dos processos decisórios e da
agenda governamental sobre políticas públicas, tanto pelos instrumentos
formais de elaboração de leis, quanto pela inserção de procedimentos
externos como consulta popular, audiência pública e fóruns técnicos, que
acabam por reforçar a responsabilidade dos legisladores e por exigir deles maior
compromisso em suas proposíções (TORRENS, Antonio Carlos. Poder Legislativo
e políticas públicas: uma abordagem preliminar. Revista de lnformação Legislativa,
Brasília, v. 50, n. 197, p. 189-204,jan./mar. 2013).

Nesse sentido, o STF considerou constitucional a criação de programa de polÍticas públicas
por meio de lei de iniciativa parlamentar, no caso do AgR no RE no 29O,54glRJ. No voto do Relator,
afirma-se que a edição da referida lei, decorrente de iniciativa parlamentar, não representou invasão
da esfera da competência privativa do chefe do poder Executivo local:

(,..) a criação do programa instituído por meio dessa lei apenas tinha por objetivo
fomentar a prática de esportes em vias e logradouros públicos, tendo ficado
expressamente consignado nesse texto legal que 'a implantação, coordenação e
acompanhamento do programa íicará a cargo do órgão competente do poder
Executivo', a quem incumbirá, também, aprovar as vias desígnadas pelos
moradores para a execução do programa.

Portanto, conclui-se que a proposição legislativa não possui vício de iniciativa, atendendo
à previsão regulamentar e normativa concedida ao Poder Legislativo pela Constituição Estadual
(art. 50).

Não se trata, tampouco, de matéria reservada à lei complementar (art. 57 da CESC).

Ademais, a temática tem alicerce nos incisos Xll e XV do art. 24 da Constituição Federal,
que conferem à União, aos Estados e ao Distrito Federal a competência para legislar
concorrentemente sobre defesa da saúde e proteção à infância e à juventude, nestes termos:

Art. 24. compete à união, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
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concorrentemente sobre:

t...1

Xll - previdência social, proteção e defesa da saúde;

tl
XV - proteção à infância e à juventude;

Assim, compete à União o estabelecimento das normas gerais e aos Estados a
suplementação da legislação federal, de acordo com suas peculiaridadeó regionais (art. 24, $g1o e
20 da CRFB e art. 10, S1o, da CE/SC), salvo se inexistir leifederalsobre normas gerais, ocasiáó em
que os Estados exercerão competência legislativa plena, a fim de atender a súas peculiaridades
(art. 24, $3o, da CRFB e art. 10, S2o, da CE/SC).

Em relação à competência legislativa concorrente, assim entende o Supremo Tribunal
Federal:

(...) O art. 24 da CF compreende competência estadual concorrente não cumulativa
ou suplementar (art. 24, S 2") e competência estadual concorrente cumulativa (art.
24, S 3ï. Na primeira hipótese, existente a lei federal de normas gerais (art. 24, $
1o), poderão os Estados e o Distrito Federal, no uso da competência suplementar,
preencher os vazios da lei federal de normas gerais, a fim de afeiçoá-la às
peculiaridades locais (art.24, $ 20); na segunda hipótese, poderão os Estados e o
Distrito Federal, inexistente a leifederal de normas gerais, exercer a competência
legislativa plena "para atender a suas peculiaridades" (art. 24, S 30). sobrevindo a
leifederal de normas gerais, suspende esta a eficácia da lei estadual, no que lhe for
contrário (art.24, S 40). [ADl 3.098, reimin. Cartos Veiloso, j.24-11-2OOS, p, DJ de
10-3-2006.) (...) (ADl 2.818, rei. min. Dias T -S- 2013).

Frisa-se que do federalismo de cooperação resulta a necessidade de se interpretar
restritivamente o alcance das regras de competências outorgadas à União, sob pena de
esvaziamento da descentralização político-adminístrativa enquanto característica essencial de um
Estado Federal marcado pela diversidade. Veja-se, nessa linha, a ADI 4060, ementada, para o que
aqui interessa:

t I 1. O princípio federativo brasileiro reclama, na sua ótica contemporânea, o
abandono de qualquer leitura excessivamente inflacionada das competências
normativas da união (sejam privativas, sejam concorrentes), bem como a
descoberta de novas searas normativas que possam ser trilhadas pelos Estados,
Municípios e pelo Distrito Federal, tudo isso em conformidade com o pluralismo
político, um dosfundamentosda República Federativa do Brasil(CRFB, art. 1o, v)
t.. 1.(ADl_ 4060, Relato(a): LUIZ FUX, Tribunal pteno, jutgado em 2st02/201s,,
ACÓRDÃO ELETRÔNIco DJe-081

No que concerne à compatibilidade material, a proposta legislativa busca assegurar a
dignidade da criança e do adolescente, concretizando o dever constituòional previsto no art.-227 da
CRFB, na redação dada pela EC no 6512e10:

Arl.227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, a
alimentação, à educação, ao lazer, à profíssionalizaçâo, à cultura, à dignídade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de cólocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

Em suma, ressalvados os artigos 4o e 6o, entende-se pela constitucionalidade dos demais
dispositivos do Projeto de Lei no 14512021.

CONCLUSAO

Diante de todo o exposto, compreende-se pela inconstitucionalidade dos artigos 40 e 60,
nos termos da fundamentação.

Quanto aos demais dispositivos, conclui-se que não foram verificados vícios de ilegalidade
e de inconstitucionalidade no Projeto de Lei no 14512021, aprovado pela Assembleia Legislátiva, de
origem parlamentar, que "Dispõe sobre o Programa Time da Defesa, de ação interdisciplinar, com
o objetivo de prevenir e refutar qualquer tipo de violência escolar e doméstica, abuso sexual e o uso
de drogas nas escolas estaduais da rede pública e adota outras providências".

E o parecer que se submete à consideração superior.

TÁRcIo AURÉLIo MoNTEIRo DE MELo

Procurador do Estado

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JUR|DICA

DESPACHO

Referência : SCC 2458412021
Assunto: Consulta sobre autógrafo no Projeto de Lei n.145t2021
Origem: Casa Civil (CC)
lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa catarina (ALESC)

De acordo com o parecer retro exarado pelo Procurador do Estado, Dr. Tárcio
Aurelio Monteiro de Melo, cuja ementa foi assim formulada:

EMENTA: Autógrafo. Projeto de Lei no 145/2021, aprovado peta Assembteia
Legislativa, de origem parlamentar, que "Dispõe sobre o programa Time da
Defesa, de ação interdisciplinar, com o objetivo de prevenir e refutar qualquer tipo
de violência escolar e doméstica, abuso sexual e o uso de drogas nas esco/as
estaduais da rede p(tblica e adota outras providências'. Vício de iniciativa.
Inconstitucionalidade dos artigos 40 e 60. Ausência de vícios de
inconstitucionalidade e ilegalidade nos dispositivos remanescentes. Competência
concorrente do Estado para legislar sobre sobre defesa da saúde e proteção à
infância e à iuventude. Concretização do dever constitucionat previsto no art. 227
da CRFB/88.

A consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital

ALINE CLEUSA DE SOUZA
Procuradora-Ghefe da Consultoria Jurídica

ííg
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR.GERAL

DESPACHO

Referência: SCC 2458412021

Assunto: Autógrafo. Projeto de Lei no 14512021, aprovado pela Assembleia Legislativa, de origem
parlamentar, que "Dispõe sobre o Programa Time da Defesa, de ação interdisciplinar, com o objetivo
de prevenir e refutar qualquer tipo de violência escolar e doméstica, abuso sexual e o uso de drogas
nas escolas estaduais da rede pública e adota outras providências". Vício de iniciativa.
lnconstitucionalidade dos artigos 40 e 60. Ausência de vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade
nos dispositivos remanescentes. Competência concorrente do Estado para legislar sobre sobre
defesa da saúde e proteção à infância e à juventude. Concretizaçâo do dever constitucional previsto
no art. 227 da CRFB/88.

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC)

De acordo com o Parecer no 672121-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. Tárcio
Aurélio Monteiro de Melo, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, Procuradora-Chefe da
Consultoria Jurídica.

sÉnclo LAGUNA PEREIRA

Procurador-Geral Adj u nto para Ass u ntos J u ríd icos

1. Aprovo o Parecer no 672121-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna Pereira,
Procu rador-Geral Adju nto para Assu ntos J u rídicos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL).

Florianópolis, data da assinatura digital.

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

DESPACHO

Autos do processo no SCC 2439712021
Autógrafo do PL no 14512021

Sanciono o autógrafo do Projeto de Lei no 14512021, que "Dispõe sobre o Programa Time
da Defesa, de ação interdisciplinar, com o objetivo de prevenir e refutar qualquer tipo de violência
escolar e doméstica, abuso sexual e o uso de drogas nas escolas estaduais da rede pública e adota
outras providências", vetando, contudo, os arts. 40 e 60, por serem inconstitucionais.

Florianópolis, 6 de janeiro de 2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

D6pâcho do voto pa.cial PL_l45-2í

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEp 88032-000 - Florianópotis - SC
Fone: (48) 3665-2000
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